PARECER Nº 1406, DE 2013

 DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 211, DE 2009



De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de lei nº 211, de 2009, dispõe que os prontuários médicos dos pacientes da rede pública de saúde estejam disponíveis on line, pela internet.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 03 a 13 de abril de 2009, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 03.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (denominada, atualmente, Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. No entanto, como a iniciativa não recebeu parecer no tempo regimental, a liderança do partido do Deputado autor do projeto, solicitou a designação de relator especial (fls. 09) para examinar a matéria, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, recebendo parecer favorável, fls. 11, ratificando a manifestação de fls. 04 e 05.

Ressalte-se que a propositura também recebeu nesta Comissão voto em separado, da Deputada Maria Lúcia Amary, manifestando-se contrariamente ao Projeto de lei nº 211, de 2009.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Saúde, para, ser analisada quanto ao mérito, oportunidade em que, a Relatora, Deputada Heroilma Soares Tavares, opinou pela sua aprovação, sob alegação que é da mais alta relevância que os pacientes tenham um prontuário legível e disponível a todos os médicos da rede pública, o que pode facilitar o diagnóstico e agilizar o atendimento, além de salvar inúmeras vidas.

Ressalte-se que a propositura também recebeu nesta Comissão voto em separado, da Deputada Analice Fernandes, manifestando-se favoravelmente ao Projeto de lei nº 211, de 2009, com a emenda apresentada.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende dispor que os prontuários médicos dos pacientes da rede pública de saúde estejam disponíveis on line, pela internet.

Observamos que a referida propositura implica em aumento de despesa pública, mas que contém em seu artigo 3º a indicação dos recursos orçamentários disponíveis para atender o novo encargo, cumprindo o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro nominal, a implantação do sistema que viabilizará a disponibilização dos prontuários médicos on line, representará um incremento de despesas correntes, de reduzido valor, totalmente compatível com os recursos disponíveis para o grupo de despesa orçamentária – Outras Despesas Correntes alocados na Secretaria de Estado da Saúde, que apresentou a dotação de R$ 10.063.268.260 na Lei Orçamentária para o exercício de 2012, a Lei nº 14.675, de 28 de dezembro de 2011.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 211, de 2009, com a emenda apresentada pela Comissão de Saúde.
a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição com emenda apresentada pela comissão de Saúde.

Sala das Conmissões, em 27/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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